
A água como agente nocivo para a produção de alimentos

Spacca

Este artigo segue a temática da coluna do mês anterior, ou seja, da presença

de vários riscos para a (ou da) agricultura. Recorda-se que na coluna anterior a autora, Mariagrazia
Alabrese[1], propunha duas categorias de risco que se relacionam com a agricultura. Na primeira
categoria — risco para a agricultura —, inserem-se os riscos técnicos e econômicos. Cabe salientar que
nessa categoria estão os riscos bióticos que têm origem na ação nociva de vírus e bactérias indesejados.
Na segunda categoria, encontram-se os considerados riscos da agricultura, ou seja, riscos que tenham
fonte agrícola e consequências externas, por exemplo: riscos ambientais — poluição, nos casos em que o
exercício da agricultura pode gerar efeitos danosos ao solo e à água. A água, por exemplo, pode também
apresentar essa dualidade, no que se refere aos riscos ambientais. Via de regra, sofre os impactos
negativos (qualitativos e quantitativos) das atividades econômicas, industriais ou agrícolas. Mas, neste
artigo, traremos uma temática diversa, quando a água é quem apresenta riscos, ou seja, a água como o
agente nocivo à produção de alimentos, por exemplo, os sucos de frutas[2]. 

Para fazer essa análise, conto com a participação, neste artigo, de Francesca Spagnuolo, senior research 
fellow da Scuola Universitaria Sant’anna de Pisa (SSSUP-Itália), certamente uma das maiores
especialistas italianas no assunto, principalmente com estudos focados na relação da água com a
alimentação dentro da nuance agroalimentar do Direito Agrário.

A discussão que permeia todo o artigo é a presença de arsênico na água, especificamente na Itália. Em
razão das condições geológicas de muitas regiões, devido às atividades vulcânicas, o arsênico é
naturalmente presente em vários aquíferos cuja água é destinada ao consumo humano ou faz parte da
produção de outros alimentos[3]. A entrada em vigor da Diretiva 83 de 1998 da União Europeia impôs
valores paramétricos para substâncias presentes na água com base nos atuais conhecimentos científicos e
no princípio da prevenção. Foram selecionados valores para garantir que a água destinada ao consumo
humano possa ser consumida com segurança durante toda a vida do consumidor, concorrendo assim para
um elevado nível de proteção à saúde[4]. Uma das substâncias químicas que tiveram seus valores
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reduzidos pela Diretiva 83/98 foi o arsênico, com um novo parâmetro fixado na água para o qual foi
estabelecido um limite máximo de 10 microrganismos por litro, que revoga o antigo limite de 50 mg por
litro estipulado pela Diretiva 778 de 1980[5]. A modificação teve como fundamento o estudo da
Organização Mundial da Saúde (OMS) que considerou uma presença superior a 20 mg por litro como
um risco sanitário.

Cabe salientar que o arsênico pode estar presente em vários produtos destinados à alimentação humana
que possuam em sua composição a água, mas também é possível encontrá-lo em produtos in natura
como: cenoura, rabanete, espinafre, feijão e tomate sa?o alguns exemplos de produtos agrícolas.
Ressalta-se que a casca da batata concentra a maior quantidade de arsênico total. Em outros produtos
agroalimentares, pode afetar consideravelmente o seu crescimento, por exemplo, o arroz[6].

A entrada em vigor da Diretiva 83/1998 da UE implicou na adoção de medidas corretivas, e algumas
regiões italianas (Campanha, Lombardia, Toscana, Trentino-Alto, Adige e Umbria) solicitaram a
revogação do parâmetro estabelecido pela normativa europeia com base nas disposições do Ministério da
Saúde e do Meio Ambiente italiano, que indicavam que o limite de arsênico na água seria de 50 mg por
litro, e a possibilidade prevista pela própria diretiva em seu artigo 15, que possibilitava ao Estados-
membros, em circunstâncias excepcionais e para áreas geograficamente definidas, apresentarem à
comissão um pedido especial para um prazo mais longo do que o previsto no artigo 14. Esse prazo
adicional não poderia ser superior a três anos, ao fim do qual deveria ser efetuado um reexame
apresentado à comissão, que, com base nele, poderia autorizar um novo período adicional de três anos,
no máximo[7]. Porém, a possível revogação somente seria permitida desde que não se apresentasse um
potencial perigo para a saúde humana. O pedido italiano também apontava que o abastecimento de água
nas regiões descritas não poderia ser garantido por outros meios, também devido à complexidade das
medidas corretivas.

O parecer da Comissão C(2010) 7.605 foi favorável ao pedido italiano, porém estipulava que a Itália
deveria informar aos consumidores sobre como reduzir os riscos associados à água a que foi concedida a
isenção e informar especialmente sobre os riscos associados ao consumo dessa água por lactantes e
crianças de até três anos de idade[8].

A Decisão 3.390 do Conselho do Estado Italiano, de 21 de junho de 2013, referente ao Recurso
4.648/12, proposto pelos ministérios da Saúde e Meio Ambiente contra as associações dos usuários dos
serviços públicos a respeito da sentença 64/2012, a qual observou que os ministérios agiram com atraso
e com informações incompletas à população sobre o risco da presença de arsênico na água, considerou
que as regiões cumpriram em tempos diversos as obrigações previstas na comunicação, adotando de
acordo com a disponibilidade de orçamento medidas informativas necessárias[9].

Ora, a importância da água é incontestável, seja como bebida, seja como alimento (componente de
alimentos). Qualquer que seja sua contaminação, química ou microbiológica, deve ser comunicada e
resolvida na maior brevidade possível, pois é indispensável para garantir um nível elevado de proteção à
saúde dos cidadãos. Apesar de tudo, como demonstra o caso da água com arsênico, o controle para se
adequar aos valores estabelecidos e informar tempestivamente os consumidores dos potenciais riscos
conexos ao consumo foi ineficaz e inidôneo a produzir os resultados esperados.
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